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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 54/2006

Viagem do Presidente da República a Espanha

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República a Espanha entre os
dias 25 e 28 do corrente mês de Setembro.

Aprovada em 7 de Setembro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA SAÚDE

Portaria n.o 994/2006

de 19 de Setembro

O Programa do XVII Governo Constitucional definiu
como meta a implementação de políticas de saúde, inte-
gradas no Plano Nacional de Saúde, e de políticas de
segurança social, que permitam desenvolver acções mais
próximas dos cidadãos em situação de dependência.
Neste sentido, o Decreto-Lei n.o 101/2006, de 6 de
Junho, criou a Rede Nacional de Cuidados Continuados
Integrados, no âmbito dos Ministérios da Saúde e do
Trabalho e da Solidariedade Social.

A Rede é implementada progressivamente e concre-
tiza-se, no primeiro ano de vigência do referido diploma,
através de experiências piloto. As experiências piloto
são distribuídas por todo o território continental em
conformidade com o plano de implementação a aprovar
por despacho conjunto dos Ministérios do Trabalho e
da Solidariedade Social e da Saúde. A monitorização
e a avaliação das experiências piloto são asseguradas
pelos diversos níveis de coordenação da Rede, ou seja,
pela coordenação a nível nacional, a nível regional e
local, conforme o plano de implementação das expe-
riências piloto para 2006. Por outro lado, prevê-se no
aludido diploma legal que o financiamento dos serviços
a prestar pelas unidades e equipas da Rede seja esta-
belecido por portaria dos Ministros de Estado e das
Finanças, do Trabalho e da Solidariedade Social e da
Saúde.

Neste contexto, e no sentido de dar concretização
imediata às experiências piloto no âmbito do desen-
volvimento da Rede de Cuidados Continuados Integra-
dos, pela presente portaria é aprovada a tabela de preços
para o financiamento dos serviços a prestar pelas res-
pectivas unidades.

Assim:
Ao abrigo do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 101/2006,

de 6 de Junho, do artigo 23.o e do n.o 1 do artigo 25.o do
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, manda o
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças, do

Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde, o
seguinte:

1.o

A presente portaria tem por objecto definir os preços
dos cuidados de saúde e de apoio social prestados no
âmbito das experiências piloto da Rede Nacional de
Cuidados Continuados Integrados, adiante designada
por Rede, pelas unidades de internamento e de ambu-
latório, previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 101/2006, de 6 de Junho, estabelecendo-se a res-
ponsabilidade na repartição e assunção dos custos pelas
diferentes entidades envolvidas.

2.o

O disposto na presente portaria aplica-se às institui-
ções e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde
e às do sector privado, com ou sem fins lucrativos, no
âmbito do contrato efectuado pelas entidades compe-
tentes, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 101/2006, de 6 de Junho.

3.o

São entidades competentes para a contratualização
a que se refere o número anterior o Instituto de Segu-
rança Social, I. P., e as administrações regionais de
saúde.

4.o

No âmbito das experiências piloto da Rede, os preços
para a prestação dos cuidados de saúde e de apoio social
são os fixados na tabela de preços que consta em anexo
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

5.o

A tabela de preços fixa o valor da diária de inter-
namento por utente para cada uma das tipologias que
integram as unidades de internamento e a unidade de
ambulatório, para os cuidados de saúde e de apoio social.

6.o

Os tempos de internamento que não correspondam
aos limites estipulados para cada tipologia de unidade
devem ser objecto de autorização por parte da entidade
contratante, mediante a fundamentação apresentada
pela unidade prestadora de cuidados.

7.o

Sem prejuízo do disposto no n.o 9.o, os encargos decor-
rentes da prestação de cuidados de saúde são da res-
ponsabilidade do Ministério da Saúde, suportando o
utente, mediante a comparticipação da segurança social
a que houver lugar, os encargos decorrentes da prestação
dos cuidados de apoio social.

8.o

A comparticipação da segurança social referida no
número anterior é determinada em função dos rendi-
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mentos do utente, nos termos a definir por diploma
próprio.

9.o

O valor correspondente aos cuidados prestados no
âmbito das unidades da Rede a beneficiários do Serviço
Nacional de Saúde quando haja um terceiro responsável,
legal ou contratualmente, ou a não beneficiários do Ser-
viço Nacional de Saúde, é cobrado directamente aos
respectivos responsáveis de harmonia com a tabela de
preços anexa à presente portaria.

10.o

A presente portaria produz efeitos reportados a 3
de Julho de 2006.

Em 6 de Setembro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da
Silva. — O Ministro da Saúde, António Fernando Correia
de Campos.

ANEXO

Tabela de preços para as experiências piloto

(Em euros)

A — Designação B — Encargos com os cuidados de saúde C — Encargos com os cuidados de apoio social

I — Diárias de internamento por doente

1 — Unidade de convalescença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,30/utente/dia –
2 — Unidade de cuidados paliativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,30/utente/dia –
3 — Unidade de média duração e reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,95/utente/dia 17,35/utente/dia
3 — Unidade de longa duração e manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,66/utente/dia 27,34/utente/dia

II — Ambulatório

1 — Unidade de dia e de promoção da autonomia . . . . . . . . . . . . . . . . 427,81/valor global mês
para 10-15 utentes

–

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 187/2006
de 19 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 173/2005, de 21 de Outubro, veio
regular as actividades de distribuição, venda, de pres-
tação de serviços, de aplicação de produtos fitofarma-
cêuticos pelos utilizadores finais, estabelecendo as regras
e os princípios gerais tendo em vista a redução do risco
nos circuitos comerciais e na aplicação de produtos
fitofarmacêuticos.

Uma das vertentes que o citado decreto-lei abrange
e que o Governo procurou, desde logo, salvaguardar
está relacionada com o facto de aquelas actividades leva-
rem à produção de resíduos de embalagens e de pode-
rem originar resíduos de excedentes de produtos fito-
farmacêuticos, os quais necessitam ser geridos de forma
ambientalmente adequada.

Neste sentido, o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 173/2005, de 21 de Outubro, aborda esta temática,
prevendo a publicação de portaria que defina as con-
dições e procedimentos de segurança no âmbito dos
sistemas de gestão daqueles resíduos. Concretiza-se,
agora, aquela regulamentação, optando-se pela publi-
cação de um decreto-lei, em detrimento da portaria pre-
vista, por razões conjugadas que se prendem, por um
lado, com a necessidade de dotar o presente diploma
de um regime contra-ordenacional específico e, por
outro, de introduzir algumas alterações de cariz inter-
pretativo e procedimental ao Decreto-Lei n.o 173/2005,
de 21 de Outubro, designadamente a adequada refor-
mulação do seu artigo 19.o em função do que agora
se aprova.

Tendo sido, no corrente ano, dado início ao licen-
ciamento de entidades gestoras de resíduos de emba-
lagens de produtos fitofarmacêuticos, ao abrigo da legis-
lação aplicável em matéria de gestão de resíduos de
embalagens, estão desde já reunidas as condições para
a implementação no País de procedimentos de segu-
rança que permitirão um adequado encaminhamento
daqueles resíduos para valorização ou eliminação final.

Por outro lado, sendo expectável que venham a ser,
a curto prazo, licenciadas entidades gestoras de resíduos
de excedentes de produtos fitofarmacêuticos, estabele-
cem-se no presente decreto-lei procedimentos similares
quanto ao modo de funcionamento do sistema e as exi-
gências a verificar pelos detentores daqueles resíduos.

Numa perspectiva de redução de impactes ambientais
e de uma maior segurança das pessoas envolvidas na
actividade agrícola, dá-se início a um procedimento que
visa o levantamento das existências de resíduos de exce-
dentes de produtos fitofarmacêuticos nos utilizadores
finais, com vista à sua posterior recolha e encaminha-
mento para sistemas de gestão de resíduos perigosos.

Assim, o presente decreto-lei contempla procedimen-
tos de informação e de segurança a adoptar, por um
lado, logo no acto de venda de produtos fitofarmacêu-
ticos, especialmente direccionados ao utilizador final,
ou seja, aquele que aplica produtos fitofarmacêuticos,
incluindo o agricultor, e, por outro, procedimentos
quanto ao tratamento, armazenamento temporário,
transporte e entrega dos respectivos resíduos pelos uti-
lizadores finais ou detentores.

Simultaneamente, regulamenta-se o funcionamento
dos sistemas de gestão daqueles resíduos, assentes na
co-responsabilização dos vários intervenientes, desde as
empresas detentoras de autorização de venda ou de
importação paralela de produtos fitofarmacêuticos aos
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utilizadores finais, bem como dos procedimentos de
segurança a que devem obedecer as instalações utili-
zadas para a recepção, recolha, armazenamento tem-
porário e encaminhamento de resíduos de embalagens
e de resíduos de excedentes de produtos fitofarma-
cêuticos.

É também prevista a criação de centros de recepção,
vinculados aos sistemas de gestão licenciados, que se
constituem como locais destinados à recepção dos resí-
duos de embalagens ou de excedentes de produtos fito-
farmacêuticos e que no seu conjunto tenderão a formar
uma rede nacional organizada segundo critérios de pro-
ximidade, susceptíveis de incentivar o encaminhamento
daqueles resíduos para os sistemas de gestão.

Acresce, também, a possibilidade de estes centros
poderem ser ou integrar as próprias empresas distri-
buidoras e os estabelecimentos de venda de produtos
fitofarmacêuticos, conjugando as sinergias existentes,
contribuindo, deste modo, para a difusão da comuni-
cação e para uma maior eficácia no processo de recolha
de resíduos.

Paralelamente, constatou-se ser necessário clarificar
e corrigir algumas disposições do Decreto-Lei
n.o 173/2005, de 21 de Outubro, introduzindo alterações
ao disposto nos seus artigos 13.o e 15.o, respectivamente,
de modo a abranger todo o leque de aplicações per-
mitidas de produtos fitofarmacêuticos e de enunciar,
de modo adequado, a extensão da responsabilidade e
as características do contrato de seguro obrigatório de
responsabilidade civil exigível às empresas de aplicação
terrestre de produtos fitofarmacêuticos.

Por outro lado, face ao regime contra-ordenacional
agora aprovado, importa igualmente alterar os arti-
gos 25.o, 26.o, 28.o e 29.o daquele decreto-lei.

Cabe ainda esclarecer que o regime previsto no pre-
sente decreto-lei não prejudica a aplicação do regime
geral da gestão de resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 178/2006.

Foi promovida a consulta ao Conselho Nacional do
Consumo.

Foi promovida a consulta à Assembleia Legislativa
Regional dos Açores.

Foi ouvida a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 173/2005, de 21 de Outubro, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece as condições e pro-
cedimentos de segurança no âmbito dos sistemas de ges-
tão de resíduos de embalagens e de resíduos de exce-
dentes de produtos fitofarmacêuticos.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Autoridade Nacional dos Resíduos» (ANR) o
organismo com atribuições na área dos resíduos tutelado
pelo ministério responsável pela área do ambiente;

b) «Autoridades regionais dos resíduos» os serviços
desconcentrados do ministério responsável pela área do
ambiente;

c) «Utilizador final» o aplicador, incluindo o agri-
cultor, a empresa aplicadora, o empresário aplicador
e o aplicador especializado, de produtos fitofarma-
cêuticos;

d) «Estabelecimento de venda» a empresa, o empre-
sário individual, a cooperativa agrícola ou outra orga-
nização de agricultores que vende os produtos fitofar-
macêuticos aos utilizadores finais;

e) «Centros de recepção» os locais destinados à recep-
ção dos resíduos de embalagens e ou de excedentes
de produtos fitofarmacêuticos e que no seu conjunto
tendem a formar uma rede nacional organizada segundo
critérios de proximidade, susceptíveis de incentivar o
encaminhamento daqueles resíduos para os sistemas de
gestão;

f) «Entidades gestoras dos sistemas de gestão» as enti-
dades licenciadas para a gestão de resíduos de emba-
lagens e ou de excedentes de produtos fitofarmacêuticos;

g) «Resíduos de excedentes de produtos fitofarma-
cêuticos» os produtos fitofarmacêuticos inutilizáveis
contidos em embalagens já abertas que existam arma-
zenadas no utilizador final, bem como os produtos fito-
farmacêuticos cuja autorização de venda e prazo para
esgotamento de existências tenha já expirado;

h) «Resíduos de embalagens de produtos fitofarma-
cêuticos» as embalagens vazias de produtos fitofar-
macêuticos.

CAPÍTULO II

Condições, procedimentos e gestão dos resíduos

Artigo 3.o

Gestão de resíduos de embalagens e de resíduos de excedentes
de produtos fitofarmacêuticos

1 — A gestão dos resíduos de embalagens, incluindo
os já existentes à data de entrada em vigor do presente
decreto-lei, constitui parte integrante do ciclo de vida
dos produtos fitofarmacêuticos, sendo da responsabi-
lidade das respectivas empresas detentoras de autori-
zação de venda ou de importação paralela de produtos
fitofarmacêuticos.

2 — Nos termos do número anterior, a gestão de resí-
duos é feita através da criação de um sistema de con-
signação devidamente autorizado pela Autoridade
Nacional dos Resíduos ou da transferência dessa res-
ponsabilidade para um sistema integrado de gestão de
resíduos de embalagens de produtos fitofarmacêuticos
licenciado para esse efeito pelos Ministros da Economia
e da Inovação e do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, tal como se
encontra previsto na Portaria n.o 29-B/98, de 15
de Janeiro, que estabelece as regras de funcionamento
dos sistemas de consignação aplicáveis às embalagens
reutilizáveis e não reutilizáveis, bem como as do sistema
integrado aplicável às embalagens não reutilizáveis.

3 — No que respeita aos resíduos de excedentes de
produtos fitofarmacêuticos, constitui responsabilidade
do detentor daqueles resíduos tomar as decisões ade-
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quadas, nomeadamente na aquisição de produtos fito-
farmacêuticos, para minimizar a existência daqueles resí-
duos de excedentes, bem como proceder a uma gestão
ambientalmente correcta desses resíduos perigosos.

Artigo 4.o

Obrigações intrínsecas ao acto de venda de produtos fitofarmacêuticos

1 — No acto de venda dos produtos fitofarmacêuticos
devem ser fornecidos, sem encargos para o utilizador
final, os sacos de recolha para os resíduos de embalagens
de produtos fitofarmacêuticos, os quais devem ser trans-
parentes, impermeáveis e de resistência apropriada.

2 — No acto de venda dos produtos fitofarmacêuticos,
o utilizador final é informado:

a) Dos centros de recepção existentes, bem como das
datas em que podem ser entregues os sacos de recolha
contendo os resíduos de embalagens de produtos fito-
farmacêuticos, de acordo com as informações fornecidas
por aqueles centros e a que se refere o artigo 10.o;

b) De que os resíduos de excedentes de produtos
fitofarmacêuticos devem ser mantidos na embalagem
original, rotulada e encaminhados para valorização ou
eliminação, através dos sistemas de gestão referidos no
n.o 2 do artigo 8.o

Artigo 5.o

Procedimentos a cumprir pelo utilizador final

1 — Os utilizadores finais devem cumprir os seguintes
procedimentos relativos aos resíduos de embalagens de
produtos fitofarmacêuticos:

a) As embalagens rígidas que contiveram produtos
fitofarmacêuticos que se destinam à preparação de
calda, com capacidade/peso inferior a 25 l ou 25 kg,
são submetidas a uma tripla lavagem, sendo as águas
de lavagem utilizadas obrigatoriamente na preparação
de calda, sendo de seguida completamente esgotadas
do seu conteúdo, devidamente fechadas, inutilizadas,
colocadas nos sacos de recolha e estes nos locais de
armazenamento temporário;

b) As embalagens com capacidade/peso igual ou supe-
rior a 250 l ou 250 kg que contiveram produtos fito-
farmacêuticos não são lavadas e são guardadas em local
adequado na exploração agrícola;

c) As embalagens não incluídas nas alíneas anteriores
são completamente esgotadas do seu conteúdo sem lava-
gem prévia, inutilizadas, devidamente fechadas e, sem-
pre que a sua dimensão o permita, colocadas nos sacos
de recolha e guardadas nos locais de armazenamento
temporário;

d) Em qualquer dos casos referidos nas alíneas ante-
riores, deve ser mantido o rótulo intacto e o saco de
recolha ser entregue devidamente fechado, com excep-
ção das embalagens referidas na alínea b).

2 — No que respeita aos resíduos de excedentes de
produtos fitofarmacêuticos, os utilizadores finais man-
têm estes resíduos na embalagem original, rotulada e
devidamente fechada de modo a evitar derrames e mis-
tura com outros produtos, devendo os mesmos ser colo-
cados nos locais de armazenamento temporário.

Artigo 6.o

Locais de armazenamento temporário no utilizador final

Após cumpridos os procedimentos referidos no artigo
anterior, os locais de armazenamento temporário de
resíduos de embalagens e de resíduos de excedentes
de produtos fitofarmacêuticos, os quais podem ser os
espaços destinados ao armazenamento dos respectivos
produtos, devem estar devidamente fechados e iden-
tificados, devem ser secos e impermeabilizados e
situar-se a mais de 10 m de distância de poços, furos,
nascentes, rios e ribeiras, valas ou condutas de dre-
nagem.

Artigo 7.o

Transporte de resíduos

1 — O transporte de resíduos de embalagens e de
resíduos de excedentes de produtos fitofarmacêuticos
rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.o 267-A/2003,
de 27 de Outubro, que regula o transporte rodoviário
de mercadorias perigosas, bem como pelas normas téc-
nicas aplicáveis nos termos do artigo 21.o do regime
geral da gestão dos resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 178/2006.

2 — No transporte de resíduos de embalagens de pro-
dutos fitofarmacêuticos, deve existir no veículo um extin-
tor de capacidade mínima de 2 kg e um documento de
transporte, no qual deve constar, também, a menção
«Transporte que não ultrapassa os limites de isenção
prescritos no n.o 1.1.3.6», prevista no Decreto-Lei
n.o 267-A/2003, de 27 de Outubro.

3 — No transporte de resíduos de excedentes de pro-
dutos fitofarmacêuticos, aplica-se o disposto no número
anterior quando a capacidade total do conjunto das
embalagens que contenham aqueles resíduos não ultra-
passe:

a) 20 l para produtos fitofarmacêuticos classificados
como muito tóxicos ou tóxicos; ou

b) 333 l para os restantes produtos.

Artigo 8.o

Entrega pelo utilizador final

1 — Os resíduos de embalagens de produtos fitofar-
macêuticos devem ser entregues pelo utilizador final
nos centros de recepção e nas datas que lhes foram
indicadas quando da aquisição dos respectivos produtos
fitofarmacêuticos, uma vez cumpridos os procedimentos
referidos no artigo 5.o, com excepção das embalagens
a que se refere a alínea b) do n.o 1 do mesmo artigo.

2 — Os resíduos de excedentes de produtos fitofar-
macêuticos devem ser encaminhados para valorização
ou eliminação pelos seus detentores através do recurso
a sistemas de gestão de resíduos perigosos devidamente
licenciados.

Artigo 9.o

Centros de recepção

1 — Os sistemas de gestão criam ou promovem a cria-
ção de centros de recepção dos resíduos de embalagens
ou de resíduos de excedentes de produtos fitofarma-
cêuticos.
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2 — A adesão de um centro de recepção a um sistema
de gestão concretiza-se sob a forma de contrato cele-
brado entre aqueles sistemas e os respectivos inte-
ressados.

3 — Os sistemas de gestão fornecem à ANR a lista
completa dos centros de recepção existentes.

4 — Os centros de recepção podem ser ou integrar:

a) Quaisquer operadores económicos interessados,
incluindo empresas distribuidoras e estabelecimentos de
venda de produtos fitofarmacêuticos;

b) Infra-estruturas criadas especificamente pelos sis-
temas de gestão.

5 — As empresas distribuidoras e estabelecimentos
de venda, referidos na alínea a) do número anterior,
que já exercem estas actividades à data da entrada em
vigor do presente decreto-lei e que pretendam destinar
instalações para centros de recepção devem, até 26 de
Outubro de 2007, proceder às necessárias adaptações,
de modo a dar cumprimento ao disposto no n.o 1 do
artigo seguinte.

Artigo 10.o

Requisitos técnicos dos centros de recepção

1 — Os centros de recepção devem obedecer aos
regulamentos em vigor relativos a higiene e segurança
no trabalho, protecção contra riscos de incêndio e arma-
zenamento de substâncias e preparações perigosas, bem
como cumprir todos os procedimentos de segurança pre-
vistos no presente decreto-lei e garantir a separação
dos fluxos dos resíduos de embalagens e de resíduos
de excedentes de produtos fitofarmacêuticos.

2 — São obrigações das entidades gestoras dos cen-
tros de recepção de resíduos de embalagens de produtos
fitofarmacêuticos:

a) Informar os estabelecimentos de venda de produtos
fitofarmacêuticos da sua localização e das datas em que
os utilizadores finais podem proceder à entrega dos
sacos de recolha contendo os resíduos de embalagens;

b) Proceder à retoma, livre de encargos, dos resíduos
de embalagens de produtos fitofarmacêuticos prove-
nientes dos utilizadores finais;

c) Garantir que os resíduos de embalagens recebidos
se encontram em condições adequadas, nomeadamente
que se encontram limpos e secos;

d) Certificar a natureza dos resíduos de embalagens
de produtos fitofarmacêuticos, da qual constam a iden-
tificação do utilizador final, a data de entrega e o peso
dos resíduos;

e) Emitir comprovativos da entrega dos resíduos de
embalagens de produtos fitofarmacêuticos por parte dos
utilizadores finais;

f) Divulgar aos utilizadores finais a informação pro-
duzida pelos sistemas de gestão;

g) Disponibilizar as informações relevantes aos sis-
temas de gestão, para efeitos de controlo do sistema.

3 — São obrigações das entidades gestoras dos cen-
tros de recepção de resíduos de excedentes de produtos
fitofarmacêuticos e que actuem no âmbito das situações
previstas no n.o 2 do artigo 8.o:

a) Informar os estabelecimentos de venda de produtos
fitofarmacêuticos da sua localização e das datas em que

os detentores podem proceder à entrega dos resíduos
de excedentes;

b) Proceder à retoma dos resíduos de excedentes de
produtos fitofarmacêuticos provenientes dos detentores;

c) Comprovar a natureza dos resíduos de excedentes
de produtos fitofarmacêuticos, identificando o seu
detentor, data de entrega e peso dos resíduos, bem como
os nomes comerciais dos produtos e correspondente
denominação das empresas detentoras de autorização
de venda e de importação paralela;

d) Emitir os comprovativos da entrega dos resíduos
de excedentes de produtos fitofarmacêuticos;

e) Divulgar àqueles detentores a informação produ-
zida pelos sistemas de gestão e disponibilizar as infor-
mações relevantes aos sistemas de gestão, para efeitos
de controlo do sistema.

Artigo 11.o

Recolha e transporte para valorização e eliminação

1 — Os sistemas de gestão informam obrigatoria-
mente, por escrito e com a antecedência necessária, os
centros de recepção das datas ou períodos em que pro-
cedem à recolha e transporte de resíduos de embalagens
e de resíduos de excedentes de produtos fitofarmacêu-
ticos para valorização e ou eliminação.

2 — As operações de recolha a um centro, a que se
refere o número anterior, devem realizar-se, no mínimo,
uma vez por ano, sem prejuízo de serem realizadas tantas
quantas as necessárias em função da capacidade de
armazenagem dos centros.

CAPÍTULO III

Contra-ordenações

Artigo 12.o

Fiscalização

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por
lei a outras entidades, a fiscalização do cumprimento
do disposto no presente decreto-lei compete à Inspec-
ção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território
(IGAOT), às autoridades regionais dos resíduos (ARR),
às direcções regionais de agricultura (DRA) territorial-
mente competentes e às autoridades policiais.

2 — No uso da competência fixada no número ante-
rior, qualquer entidade fiscalizadora pode determinar
à entidade licenciada a adopção das medidas necessárias
para prevenir a ocorrência de acidentes que possam afec-
tar o ambiente, a saúde pública ou a segurança de pes-
soas e bens.

3 — As autoridades policiais prestam toda a colabo-
ração necessária aos restantes serviços de fiscalização.

Artigo 13.o

Infracções

1 — Para efeitos do presente decreto-lei, constituem
contra-ordenações, puníveis com coima cujo montante
mínimo é de E 250 e máximo de E 3700, ou mínimo
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de E 500 e máximo de E 44 000, consoante o agente
seja pessoa singular ou colectiva, as seguintes infracções:

a) O não cumprimento pelos estabelecimentos de
venda de produtos fitofarmacêuticos das obrigações pre-
vistas no artigo 4.o;

b) O armazenamento temporário de resíduos de
embalagens e de resíduos de excedentes de produtos
fitofarmacêuticos pelo utilizador final, em violação do
disposto no artigo 6.o;

c) O não cumprimento pelos centros de recepção das
obrigações previstas no artigo 10.o;

d) O não cumprimento pelos sistemas de gestão das
obrigações previstas no artigo 11.o

2 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo
os montantes máximos e mínimos das coimas reduzidos
a metade dos valores previstos no número anterior.

Artigo 14.o

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com
as coimas, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades

cujo exercício dependa de autorização de autoridade
pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização de autoridade admi-
nistrativa;

d) Suspensão de autorizações.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a d) do
número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados a partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 15.o

Levantamento, instrução e decisão das contra-ordenações

1 — O levantamento dos autos de contra-ordenação
é da competência da IGAOT, das ARR e das DRA,
assim como das autoridades policiais e fiscalizadoras.

2 — Os autos levantados pela autoridades policiais
e fiscalizadoras são remetidos às ARR, que efectua a
devida instrução do processo.

3 — A instrução dos processos de contra-ordenação
compete à IGAOT e às ARR.

4 — A aplicação das coimas e sanções acessórias com-
pete ao inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

Artigo 16.o

Destino das coimas

O produto das coimas reverte em 10% para a entidade
que levantou o auto, 15% para a entidade que instruiu
o processo, 15% para a IGAOT e o restante para o
Estado.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 17.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 173/2005, de 21 de Outubro

Os artigos 13.o, 15.o, 19.o, 25.o, 26.o, 28.o e 29.o do
Decreto-Lei n.o 173/2005, de 21 de Outubro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

[. . .]

1 — É proibida a aplicação em todo o território
nacional de produtos fitofarmacêuticos não homo-
logados no País, assim como aplicações que não res-
peitem as condições de utilização expressas no rótulo
das embalagens ou as expressamente indicadas e auto-
rizadas ao abrigo do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Um contrato de seguro válido para cobertura

adequada da responsabilidade civil extracontratual
emergente da sua actividade, de características a regu-
lamentar por portaria conjunta dos Ministros de
Estado e das Finanças e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.o

[. . .]

1 — Os resíduos de embalagens e os resíduos de
excedentes de produtos fitofarmacêuticos devem ser
tratados no âmbito de sistemas de gestão, de acordo,
respectivamente, com a legislação aplicável às emba-
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lagens, resíduos de embalagens, respeitando, ainda,
as indicações emanadas pela DGPC expressas no
rótulo daqueles produtos.

2 — As condições e procedimentos de segurança
a que devem obedecer os sistemas de gestão dos resí-
duos de embalagens e dos resíduos de excedentes
de produtos fitofarmacêuticos constam de legislação
específica.

Artigo 25.o

[. . .]

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei
a outras entidades, a inspecção e fiscalização ao dis-
posto no presente decreto-lei compete à Autoridade
de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), à
DGPC, às DRA, à Inspecção-Geral do Ambiente e
do Ordenamento do Território (IGAOT), às auto-
ridades regionais dos resíduos e às autoridades
policiais.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) (Revogada.)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.o

[. . .]

1 — O levantamento dos autos de contra-ordena-
ção pelas infracções referidas nas alíneas a) a f) do
n.o 1 do artigo 26.o é da competência da ASAE e
da IGAOT, assim como das autoridades policiais e
fiscalizadoras.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A instrução dos processos de contra-ordena-

ção a que se refere o n.o 1 compete à ASAE.
4 — (Anterior n.o 5.)
5 — A aplicação das coimas e sanções acessórias

a que se referem os n.os 1 e 3 compete à Comissão

de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e
Publicidade.

6 — A aplicação das coimas e sanções acessórias
a que se referem os n.os 2 e 4 compete ao direc-
tor-geral de Protecção das Culturas.

Artigo 29.o

[. . .]

O produto das coimas reverte:

a) No que respeita ao disposto no n.o 5 do artigo
anterior, em 5% para a DGPC, 5% para a DRA,
30% para a ASAE e o restante para os cofres do
Estado;

b) No que respeita ao disposto no n.o 6 do artigo
anterior, em 15% para a DGPC, 25% para a DRA
e o restante para os cofres do Estado.

c) (Revogada.)»

Artigo 18.o

Aplicação às Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, a execução administrativa, incluindo a fisca-
lização do cumprimento do disposto no presente decre-
to-lei, cabe aos serviços competentes das respectivas
administrações regionais.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 19.o

Existências de resíduos de excedentes

1 — Os utilizadores finais que detenham resíduos de
excedentes de produtos fitofarmacêuticos à data de
entrada em vigor do presente diploma devem, até 31
de Dezembro de 2006, notificar as DRA territorialmente
competentes das quantidades existentes, sua identifica-
ção e localização, sem prejuízo de os respectivos resíduos
deverem ser mantidos em armazenamento temporário,
em conformidade com o disposto no artigo 6.o

2 — Visando o cumprimento do disposto no número
anterior, as DRA promovem as adequadas acções de
informação e de sensibilização junto dos utilizadores
finais, bem como procedem à inventariação das exis-
tências de resíduos de excedentes, visando o apuramento
dos quantitativos, sua identificação e localização, reme-
tendo a respectiva informação à DGPC.

3 — Com base na informação recolhida, a DGPC ela-
bora um relatório circunstanciado, propondo medidas
para uma gestão adequada daqueles resíduos perigosos.

Artigo 20.o

Norma transitória

No prazo de 60 dias contados a partir da data da
entrada em vigor do presente decreto-lei, as empresas
detentoras de autorizações de venda ou de importação
paralela de produtos fitofarmacêuticos no mercado
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nacional devem apresentar na Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas (DGPC) comprovativo da autori-
zação concedida pela ANR para a implementação do
sistema individual de gestão referido no n.o 2 do
artigo 3.o ou dos acordos que celebrem com as socie-
dades gestoras de resíduos de embalagens de produtos
fitofarmacêuticos.

Artigo 21.o

Regime geral da gestão de resíduos

O presente decreto-lei não prejudica a aplicação do
regime geral da gestão de resíduos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 178/2006.

Artigo 22.o

Norma revogatória

São revogadas as alíneas o) do n.o 1 do artigo 26.o
e c) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 173/2005, de 21
de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — António Luís Santos Costa — José
Manuel Vieira Conde Rodrigues — Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia — António José de Castro
Guerra — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário Lino Soa-
res Correia.

Promulgado em 6 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 995/2006

de 19 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caçadores
da Lezíria, com o número de pessoa colectiva 505230178,
com sede na Rua dos Foros, 73, Vale de Cavalos,
2140 Chamusca, a zona de caça associativa da Quinta
da Murta e outras (processo n.o 4435-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Chamusca e Ulme,
município da Chamusca, com a área de 736 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 996/2006

de 19 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vinhais:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Agrochão (processo n.o 4438-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caça, Pesca e Ambiente de Agrochão,
com o número de pessoa colectiva 506717321 e sede
em Agrochão, 5335-011 Agrochão.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Agrochão, Penhas Juntas, Ervedosa e
Celas, município de Vinhais, com a área de 2334 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;
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b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 997/2006

de 19 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ponte
de Sor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caçadores
do Rossio ao Sul do Tejo, com o número de pessoa
colectiva 507484592 e sede na Rua do General Godinho,

3, 2205-050 Rossio ao Sul do Tejo, a zona de caça asso-
ciativa do Zambujinho (processo n.o 4450-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Ponte de
Sor, com a área de 586 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 998/2006

de 19 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ponte
de Sor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à RUTRACAÇA — Caça Desportiva,
L.da, com o número de pessoa colectiva 507095545 e
sede na Avenida de Manuel Pires Filipe, 8-B, 7400-223
Ponte de Sor, a zona de caça turística da Herdade das
Noitinhas (processo n.o 4431-DGRF), englobando
vários prédios rústicos, cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Foros de Arrão, município de Ponte
de Sor, com a área de 513 ha.
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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 999/2006

de 19 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de seis anos, renovável automaticamente por
um período igual, a Francisca Rosa Leitão Saramago
Couto, com o número de pessoa colectiva 116040998,
com sede no Monte dos Calvários, apartado 42, 7830
Vila Nova de São Bento, a zona de caça turística dos
Calvários (processo n.o 4436-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Vila Nova de São Bento, município de
Serpa, com a área de 489 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1000/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 891/98, de 10 de Outubro, foi reno-
vada à Associação Clube de Caçadores do Nabão a zona
de caça associativa da Herdade da Formiga e outras
(processo n.o 506-DGRF), situada no município de Alter
do Chão, válida até 10 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, renováveis e com efeitos a partir do dia
11 de Outubro de 2006, a concessão da zona de caça
associativa da Herdade da Formiga e outras (processo
n.o 506-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Seda, município de Alter do Chão, com
a área de 1696 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Seda, município de
Alter do Chão, com a área de 37 ha.

3.o A zona de caça associativa da Herdade da Formiga
e outras, após a sua renovação e anexação dos terrenos
acima referidos, ficará com a área total de 1733 ha,
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.
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4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1001/2006
de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 184/2001, de 9 de Março, foi reno-
vada até 18 de Setembro de 2006 a zona de caça asso-
ciativa das Herdades do Conjeito, Monte da Quinta,
Courela da Atalaia e Baldio (processo n.o 5-DGRF),
situada no município do Alandroal, concessionada ao
Clube de Caçadores dos Orvalhos.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis, a concessão da zona de caça asso-
ciativa das Herdades do Conjeito, Monte da Quinta, Cou-
rela da Atalaia e Baldio (processo n.o 5-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Nossa
Senhora da Conceição, município do Alandroal, com a
área de 1118 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante, e que exprime uma
redução de área concessionada de 2,20 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 19 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1002/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 802/2005, de 5 de Setembro, foi reno-
vada ao Clube de Tiro e Cães de Caça de Santo António
a zona de caça associativa da Quinta das Chantas e
anexas (processo n.o 190-DGRF), englobando vários
prédios rústicos sitos no município de Santarém.

Vem agora o Clube Recreativo e Desportivo da
Quinta das Chantas requerer a transmissão da concessão
da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no n.o 2

do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que pela presente
portaria a zona de caça associativa da Quinta das Chan-
tas e anexas (processo n.o 190-DGRF), situada nas fre-
guesias de Alcanhões, Santa Iria e Vale Figueira, muni-
cípio de Santarém, seja transferida para o Clube Recrea-
tivo e Desportivo da Quinta das Chantas, com o número
de pessoa colectiva 507581652 e com sede na Quinta
das Chantas, Alcanhões, 2000 Santarém.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1003/2006
de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 636/2004, de 14 de Junho, foi reno-
vada até 24 de Junho de 2016 a zona de caça associativa
de Vilar Torpim I (processo n.o 934-DGRF), situada
no município de Figueira de Castelo Rodrigo, conces-
sionada à Associação de Caçadores de Linhó e Vilar
Torpim (I).
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A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça com
a área de 49 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o e no n.o 2

do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que sejam desanexados da zona de caça
associativa, renovada pela Portaria n.o 636/2004, de 14
de Junho, vários prédios rústicos sitos nas freguesias
do Colmeal e Vilar Torpim, município de Figueira de
Castelo Rodrigo, com a área de 49 ha, ficando a mesma
com a área total de 1284 ha, conforme a planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1004/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 502/94, de 6 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 482/95, de 20 de Maio, foi concessionada
a Paulo Jorge Ramos de Meireles Pereira a zona de
caça turística de Luzelos (processo n.o 1555-DGRF),
situada no município de Figueira de Castelo Rodrigo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 49 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 502/94, de 6 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 482/95, de 20 de Maio, vários prédios rústicos sitos
nas freguesias do Colmeal e Vilar Torpim, município
da Figueira de Castelo Rodrigo, com a área de 49 ha,
ficando a mesma com a área total de 2046 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1005/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 1264-AH/2004, de 29 de Setembro,
foi criada a zona de caça municipal de Vila Viçosa (pro-
cesso n.o 3879-DGRF), situada no município de Vila
Viçosa, e transferida a sua gestão para a Real
Viçosa — Associação de Caçadores de Vila Viçosa.

Verificou-se, entretanto, que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 1264-AH/2004, de 29 de

Setembro, deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Conceição, município de Vila Viçosa,
com a área de 3147 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1264-AH/2004, de
29 de Setembro, é substituída pela apensa à presente
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1006/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 524/2005, de 15 de Junho, foi reno-
vada até 15 de Julho de 2017 a zona de caça turística
da Afeiteira, processo n.o 1494-DGRF, situada no muni-
cípio de Coruche, concessionada à Companhia Agrícola
das Cortes e Valbom — CALBOM, S. A.

Verificou-se, entretanto, que o prédio rústico deno-
minado «Courela do Marco» (secção ZZZ, artigo 13),
sito na freguesia de Santana do Mato, município de
Coruche, estava incluído na zona de caça acima referida,
sem que para o efeito tenha sido facultado o respectivo
acordo prévio pelo seu legítimo proprietário.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, com fundamento
no n.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 173/99, de 21 de

Setembro, que o n.o 1.o da Portaria n.o 524/2005, de
15 de Junho, passe a ter a seguinte redacção:

«1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de 12 anos, a concessão da zona de caça
turística da Afeiteira (processo n.o 1494-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos, cujos limites cons-
tam da planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante, sitos na freguesia de Santana
do Mato, município de Coruche, com a área de
1219 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1007/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 736/2000, de 7 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Santa Eulália
da Maria da Ribeira e outras a zona de caça associativa
da Maria Ribeira e outras (processo n.o 2311-DGRF),
situada no município de Elvas, válida até 7 de Setembro
de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável por um período igual, a concessão
da zona de caça associativa da Maria da Ribeira e outras
(processo n.o 2311-DGRF), abrangendo vários prédios
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rústicos sitos na freguesia de Santa Eulália, município
de Elvas com a área de 624 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante e que
exprime uma redução da área concessionada de 7,4750 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 8 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1008/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 1264-AI/2004, de 29 de Setembro,
foi concessionada à Associação de Caçadores da Rapo-
seira a zona de caça associativa da Herdade das Espadas
(processo n.o 3886-DGRF), situada no município de
Elvas.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 189 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1264-AI/2004, de 29 de Setembro, os
prédios rústicos denominados «Herdade da Úveda» e
«Herdade do Poço do Concelho», sitos na freguesia de
Caia e São Pedro, município de Elvas, com a área de

189 ha, ficando a mesma com a área total de 1333 ha,
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1009/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 580/98, de 22 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 1080/2005, de 21 de Outubro, foi
concessionada à MORCAZ — Associação de Caça-
dores a zona de caça associativa das Martianas (pro-
cesso n.o 2028-DGRF), situada no município do
Fundão.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça, com
a área de 39 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o e no n.o 2

do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que sejam desanexados da zona de caça
associativa criada pela Portaria n.o 580/98, de 22 de
Agosto, alterada pela Portaria n.o 1080/2005, de 21 de
Outubro, vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Atalaia do Campo, município do Fundão, com a área
de 39 ha, ficando a mesma com a área total de 1314 ha,
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conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1010/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 1429/2002, de 4 de Novembro, foi
criada a zona de caça municipal de Jardas (processo
n.o 3170-DGRF), situada no município de Idanha-a-
-Nova, com a área de 752,84 ha, e transferida a sua
gestão para a Associação de Caça e Pesca de Santa
Catarina.

Foi, entretanto, autorizado um pedido de direito à
não caça, pelo que há necessidade de excluir da zona
de caça municipal em causa a área respeitante ao refe-
rido pedido.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 57.o e na alínea c) do artigo 41.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que
o n.o 2.o da Portaria n.o 1429/2002, de 4 de Novembro,
passe a ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos

na freguesia e município de Idanha-a-Nova, com a
área de 728 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1011/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 443/2004, de 30 de Abril, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2009 a zona de caça turística
das Herdades da Amieira, Vale de Estacas e Paul do
Trejoito (processo n.o 614-DGRF), situada no município
de Benavente, concessionada à Sociedade Agrícola do
Paul do Trejoito, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 197 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 443/2004, de 30 de Abril, os prédios
rústicos denominados «Sesmaria de Santana» e «Ses-
maria do Aguiar e Maxoqueira», sitos na freguesia e
município de Benavente, com a área de 197 ha, ficando
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a mesma com a área total de 756 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1012/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 152/2000, de 15 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores do
Campinho a zona de caça associativa da Herdade da
Sequeira (processo n.o 2248-DGRF), situada no muni-
cípio de Reguengos de Monsaraz.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 64 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 152/2000, de 15 de Março,
vários prédios rústicos situados na freguesia de Campo,
município de Reguengos de Monsaraz, com a área de
64 ha, ficando a mesma com a área total de 376 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1013/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 53/99, de 26 de Janeiro, foi renovada
até 16 de Julho de 2013 a zona de caça associativa das
freguesias de Vilar Formoso, São Pedro do Rio Seco
e Naves (processo n.o 936-DGRF), situada no município
de Almeida, concessionada ao Clube de Caça e Pesca
de Vilar Formoso.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 99 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 53/99, de 26 de Janeiro, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Naves, Vilar Formoso
e São Pedro do Rio Seco, município de Almeida, com
a área de 99 ha, ficando a mesma com a área total
de 2805 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1014/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 254-FC/98, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 685/98, 199/2000, 1370/2001 e
54/2004, respectivamente de 1 de Setembro, de 4 de
Abril, de 6 de Dezembro e de 16 de Janeiro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Vale Covo
a zona de caça associativa de Vale Covo (processo
n.o 1736-DGRF), situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 109 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 254-FC/98, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 685/98, 199/2000, 1370/2001 e
54/2004, respectivamente de 1 de Setembro, de 4 de
Abril, de 6 de Dezembro e de 16 de Janeiro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Vila Nova de São
Bento, município de Serpa, com a área de 109 ha, ficando
a mesma com a área total de 1981 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1015/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 820/2000, de 22 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1088/2004, de 1 de Setembro,
foi concessionada à Associação de Caça e Pesca de Santa
Catarina a zona de caça associativa dos Fojos, processo
n.o 2375-DGRF, englobando vários prédios rústicos,
sitos no município de Idanha-a-Nova, com a área de
1501 ha.

Vem agora a Associação de Caça e Pesca da Senhora
da Graça requerer a transmissão da concessão da zona
de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no n.o 2

do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que pela presente
portaria a zona de caça associativa dos Fojos, processo
n.o 2375-DGRF, situada na freguesia e município de
Idanha-a-Nova, seja transferida para a Associação de
Caça e Pesca da Senhora da Graça, com o número de
pessoa colectiva 506593681 e sede na Rua de Santo
António, 46, 6060-511 São Miguel d’Acha.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.
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Portaria n.o 1016/2006

de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 796/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal da freguesia do Biscainho
(processo n.o 2654-DGRF), situada no município de
Coruche, com a área de 1393,25 ha, e transferida a sua
gestão para o Clube de Tiro a Chumbo do Biscainho.

Veio agora aquela associação solicitar a extinção desta
zona de caça requerendo ao mesmo tempo a concessão
de uma zona de caça associativa que englobasse aqueles
terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de
Coruche:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal da freguesia
do Biscainho (processo n.o 2654-DGRF), criada pela
Portaria n.o 796/2001, de 25 de Julho.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de nove anos, renováveis por um período igual,
ao Clube de Tiro a Chumbo do Biscainho, com o número
de pessoa colectiva 501984895, com sede em Biscainho,
2100 Coruche, a zona de caça associativa da Herdade
do Vale do Covo e anexas (processo n.o 4407-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Biscainho, município
de Coruche, com a área de 1434 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1017/2006
de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 108/98, de 26 de Fevereiro, foi con-
cessionada à Associação de Caça Desportiva do Bonfim
a zona de caça associativa do Bonfim (processo
n.o 2000-DGRF), situada no município de Monção, com
a área de 1993 ha, e não de 1975 ha, como é referido
na citada portaria.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 134 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 108/98, de 26 de Fevereiro, vários pré-
dios rústicos, sitos na freguesia de Anhões, município
de Monção, com a área de 134 ha, ficando a mesma
com a área total de 2127 ha, conforme a planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 1018/2006
de 19 de Setembro

Pela Portaria n.o 678/2002, de 19 de Junho, foi reno-
vada até 24 de Junho de 2008 a zona de caça associativa
da Quinta da Aramenha (processo n.o 921-DGRF),
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situada no município do Cartaxo, concessionada ao
Clube de Caçadores e Pescadores Já Me Tinhas Dito.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos, com a área
de 22 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alter-
çaões introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 678/2002, de 19 de Junho, dois prédios
rústicos denominados «Quinta da Laranjeira», sitos na
freguesia e município do Cartaxo, com a área de 22 ha,
ficando a mesma com a área total de 416 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Setembro de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1019/2006
de 19 de Setembro

De acordo com a alínea a) do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 257/2002, de 22 de Novembro, o artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro, man-
tém-se em vigor.

Nos termos do despacho conjunto n.o 962/99, de 30
de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 6 de Novembro de 1999, os trabalhadores
do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos
oriundos do Departamento Central do extinto Instituto
Nacional de Pilotagem de Portos integrados no quadro
especial transitório, constante do mapa II anexo à Por-
taria n.o 1162/2001, de 4 de Outubro (actualmente, por
força do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 257/2002,
de 22 de Novembro, designado por quadro de pessoal
transitório), de acordo com o disposto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro, mantêm o
regime jurídico do respectivo quadro de origem.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 53.o e do n.o 1 do

artigo 40.o do anexo I, ambos do Decreto-Lei n.o 361/78,
de 27 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.o São actualizadas em 1,5% as remunerações base
dos trabalhadores do Departamento Central do extinto
Instituto Nacional de Pilotagem de Portos.

2.o As remunerações acessórias em vigor mantêm os
seus regimes de abono, sendo actualizadas na mesma
percentagem.

3.o O sistema retributivo dos técnicos superiores é
o que vigora para a Administração Pública.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2006.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 7 de Agosto
de 2006.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1020/2006
de 19 de Setembro

Sob proposta dos estabelecimentos de ensino superior
público referidos no anexo ao presente diploma;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 14.o do
Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licen-
ciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico,
aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pelas Portarias n.os 533-A/99, de 22 de Julho,
e 1359/2004, de 26 de Outubro, e no capítulo III do
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Vagas

São aprovadas as vagas para a candidatura à matrícula
e inscrição no ano lectivo de 2006-2007 no 2.o ciclo
dos cursos bietápicos de licenciatura do ensino público,
ao abrigo da alínea b3) do n.o 1 do artigo 13.o do Regu-
lamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura
das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado
pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004,
de 26 de Outubro, nos termos do anexo a esta portaria.
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2.o

Afectação das vagas

1 — Nos estabelecimentos de ensino em que existam
cursos cujo 2.o ciclo se encontre desdobrado em ramos,
o órgão a que se refere o n.o 2 do artigo 14.o do Regu-
lamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura
das Escolas de Ensino Superior Politécnico procede à
afectação das vagas aos mesmos.

2 — Nos estabelecimentos de ensino em que existam
cursos cujo 2.o ciclo seja ministrado nos regimes diurno
e nocturno, o órgão a que se refere o número anterior
procede à afectação das vagas aos mesmos quando tal
afectação não conste do anexo a esta portaria.

3.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 3 de Setembro de
2006.

ANEXO

Vagas a que se refere a alínea b3) do n.o 1 do
artigo 13.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos
de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior Poli-
técnico (aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de
Julho, alterada pelas Portarias n.os 533-A/99, de 22 de
Julho, e 1359/2004, de 26 de Outubro) para o ano lectivo
de 2006-2007:

Vagas

Universidade de Aveiro

Escola Superior de Saúde de Aveiro

Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Aveiro

Contabilidade e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Contabilidade e Administração Pública . . . . . . . . . . 10

Instituto Politécnico de Beja

Escola Superior Agrária de Beja

Engenharia Agro-Florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Engenharia Agro-Pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia dos Sistemas Agrícolas e Ambientais . . . 15

Escola Superior de Educação de Beja

Animação Sociocultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Desporto, Actividade Física e Lazer . . . . . . . . . . . . . 10

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Beja

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Topográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Vagas

Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Informática da Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave

Escola Superior de Gestão

Contabilidade e Finanças Públicas . . . . . . . . . . . . . . 5
Contabilidade Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Contabilidade (regime nocturno) . . . . . . . . . . . . . . . 10
Fiscalidade (regime nocturno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Tecnologia

Sistemas de Informação para a Gestão . . . . . . . . . . . 5
Sistemas de Informação para a Gestão (regime

nocturno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Instituto Politécnico de Bragança

Escola Superior Agrária de Bragança

Engenharia Agronómica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Engenharia Biotecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Engenharia do Ambiente e Território . . . . . . . . . . . 12
Engenharia Zootécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Engenharia Florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Escola Superior de Educação de Bragança

Animação e Produção Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Ciências do Desporto, variante de Gestão e Lazer 3
Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Escola Superior de Saúde de Bragança

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . . . . . . . . . 5
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Tecnologia e de Gestão de Bragança

Contabilidade e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Gestão e Engenharia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela

Gestão Sociocultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Gestão e Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Informática e Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Planeamento e Gestão em Turismo . . . . . . . . . . . . . 10
Tecnologias da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior Agrária de Castelo Branco

Engenharia Biológica e Alimentar . . . . . . . . . . . . . . 7
Engenharia das Ciências Agrárias e Ambiente . . . . 5
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Engenharia dos Recursos Naturais e Ambiente . . . 5
Engenharia Florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Zootécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Artes Aplicadas de Castelo Branco

Artes da Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Design de Moda e Têxtil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Música, variante de Formação Musical . . . . . . . . . . 5
Música, variante de Instrumento . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Tradução e Assessoria de Direcção . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova

Contabilidade e Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . 5
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias

Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Escola Superior de Tecnologia de Castelo Branco

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Engenharia Electrotécnica e das Telecomunicações 8
Engenharia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Engenharia Informática e das Tecnologias da Infor-

mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Instituto Politécnico de Coimbra

Escola Superior Agrária de Coimbra

Ecoturismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Engenharia Agro-Pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia dos Recursos Florestais . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Educação de Coimbra

Animação Socioeducativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Comunicação e Design Multimédia . . . . . . . . . . . . . 8
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Oliveira do Hospital

Administração e Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
Engenharia Civil e do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Engenharia de Computadores e de Sistemas Infor-

máticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Saúde Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Vagas

Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Coimbra

Contabilidade e Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Instituto Superior de Engenharia de Coimbra

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Electromecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Informática e de Sistemas . . . . . . . . . . . 4
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Universidade do Algarve

Escola Superior de Educação de Faro

Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Educação e Intervenção Comunitária . . . . . . . . . . . 5
Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo de Faro

Assessoria de Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão (regime nocturno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo de Faro (Portimão)

Gestão Hoteleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão (regime nocturno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Escola Superior de Saúde de Faro

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . . . . . . . . . 5
Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Terapêutica da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Tecnologia de Faro

Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Eléctrica e Electrónica . . . . . . . . . . . . . . 6
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Instituto Politécnico da Guarda

Escola Superior de Educação da Guarda

Animação Sociocultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Comunicação e Relações Económicas . . . . . . . . . . . 5
Comunicação e Relações Públicas . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3



Diário da República, 1.a série — N.o 181 — 19 de Setembro de 2006 6913

Vagas

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha

Animação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Som e Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Escola Superior de Educação de Leiria

Comunicação Social e Educação Multimédia . . . . . 3
Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria

Comércio e Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Contabilidade e Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Automóvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Engenharia e Gestão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Informática e Comunicações . . . . . . . . 5
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Gestão e Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Solicitadoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Música de Lisboa

Música, variante de Composição . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . . . . . . . . . 10
Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica . . . 3
Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Medicina Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ortoprotesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ortóptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Radioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Saúde Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Lisboa

Contabilidade e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . 65

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia de Sistemas das Telecomunicações e

Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Engenharia Electrotécnica — Automação Indus-

trial e Sistemas de Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Vagas

Engenharia Informática e de Computadores . . . . . . 20
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Instituto Politécnico de Portalegre

Escola Superior Agrária de Elvas

Engenharia Agrária e Desenvolvimento Regional 20

Escola Superior de Educação de Portalegre

Animação Educativa e Sociocultural . . . . . . . . . . . . 2
Jornalismo e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Turismo e Termalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre

Assessoria de Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Design de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Gestão Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Instituto Politécnico do Porto

Escola Superior de Educação do Porto

Educação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Gestão do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Escola Superior de Música e das Artes
do Espectáculo do Porto

Canto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Composição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Jazz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Formação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Instrumento, área de Cordas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Instrumento, área de Percursão . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Instrumento, área de Sopros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Instrumento, área de Teclas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Música Antiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Análises Clínicas e de Saúde Pública . . . . . . . . . . . . 1
Audiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Medicina Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Neurofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Saúde Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Terapêutica da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Terapêutica Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Instituto Superior de Contabilidade
e Administração do Porto

Comércio Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Contabilidade e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Vagas

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Instituto Politécnico de Santarém

Escola Superior Agrária de Santarém

Engenharia Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Engenharia da Gestão e Ordenamento Rural . . . . . 5
Engenharia da Produção Animal . . . . . . . . . . . . . . . 1

Escola Superior de Gestão de Santarém

Administração Pública e Autárquica . . . . . . . . . . . . 6
Contabilidade e Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Marketing e Consumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Instituto Politécnico de Setúbal

Escola Superior de Ciências Empresariais de Setúbal

Contabilidade e Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão da Distribuição e da Logística . . . . . . . . . . . 5
Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . 5
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Contabilidade e Finanças (regime nocturno) . . . . . . 5

Escola Superior de Educação de Setúbal

Comunicação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desporto e Recreação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Escola Superior de Saúde de Setúbal

Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Terapia da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Instituto Politécnico de Tomar

Escola Superior de Gestão de Tomar

Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Auditoria e Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Gestão de Comércio e Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Gestão de Recursos Humanos e Comportamento

Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão Turística e Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Escola Superior de Tecnologia de Abrantes

Comunicação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia e Gestão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Escola Superior de Tecnologia de Tomar

Artes Plásticas — Pintura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Conservação e Restauro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Design e Tecnologia das Artes Gráficas . . . . . . . . . . 3
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Vagas

Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Escola Superior Agrária de Ponte de Lima

Engenharia Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Engenharia e Marketing Agro-Alimentares . . . . . . . 15
Engenharia do Ambiente e dos Recursos Rurais . . . 15

Escola Superior de Ciências Empresariais de Valença

Informática Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Viana do Castelo

Design do Produto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia Civil e do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Engenharia da Computação Gráfica e Multimédia 5
Engenharia de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . 8
Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Instituto Politécnico de Viseu

Escola Superior de Educação de Viseu

Comunicação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Portaria n.o 1021/2006

de 19 de Setembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Lisboa e
da sua Escola Superior de Teatro e Cinema;

Cons iderando o di spos to no Decreto-Le i
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de
Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004, de 30
de Junho, e 147-A/2006, de 31 de Julho;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

É aprovado o Regulamento do Concurso Local para
a Matrícula e Inscrição no Curso de Licenciatura em
Teatro Ministrado pela Escola Superior de Teatro e
Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, cujo texto
se publica em anexo a esta portaria.

Artigo 2.o

Texto

O texto referido no artigo anterior considera-se, para
todos os efeitos legais, como fazendo parte integrante
da presente portaria.
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Artigo 3.o

Alterações

Todas as alterações ao Regulamento são nele incor-
poradas através de nova redacção dos seus artigos ou
de aditamento de novos artigos.

Artigo 4.o

Aplicação

O Regulamento anexo à presente portaria aplica-se
a partir do processo de selecção para a matrícula e ins-
crição no ano lectivo de 2006-2007, inclusive.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 31 de Agosto de
2006.

REGULAMENTO DO CONCURSO LOCAL PARA A MATRÍCULA E INS-
CRIÇÃO NO CURSO DE LICENCIATURA EM TEATRO, MINISTRADO
PELA ESCOLA SUPERIOR DE TEATRO E CINEMA DO INSTITUTO
POLITÉCNICO DE LISBOA.

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente Regulamento disciplina o concurso local
para a matrícula e inscrição no curso de licenciatura
em Teatro ministrado pela Escola Superior de Teatro
e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa.

Artigo 2.o

Avaliação de capacidade para a frequência

1 — A avaliação de capacidade para a frequência do
ramo de Actores do curso de licenciatura em Teatro
faz-se em duas fases: pré-selecção e selecção.

2 — A avaliação de capacidade para a frequência do
ramo de Dramaturgia do curso de licenciatura em Tea-
tro faz-se em duas fases: pré-selecção e selecção.

3 — A avaliação de capacidade para a frequência do
ramo de Design de Cena do curso de licenciatura em
Teatro faz-se em duas fases: pré-selecção e selecção.

4 — A avaliação de capacidade para a frequência do
ramo de Produção do curso de licenciatura em Teatro
faz-se numa única fase de selecção.

Artigo 3.o

Ramo de Actores — Fase de pré-selecção

1 — A fase de pré-selecção para a frequência do ramo
de Actores do curso de Teatro é constituída por um
conjunto de provas práticas incidindo nas áreas gené-
ricas de corpo, voz, imaginação e improvisação e ainda
uma prova de entrevista e cultura geral.

2 — A prova de corpo (Pc) tem por objectivo avaliar
as capacidades de propiocepção (recepção das sensações
internas do movimento), de adaptação do tempo indi-
vidual aos estímulos exteriores, de integrar e distribuir
os estímulos exteriores no corpo, de ductilidade para
as mudanças tónicas e dinâmicas, de articulação local
e amplitude do movimento, de orientação (interacção
entre espaço individual e espaço global) e de exprimir
organicamente as informações exteriores. Os exercícios
propostos abordam a dimensão sensível, motora e
expressiva do movimento.

3 — Na prova de voz (Pv) os candidatos são avaliados
nos seguintes domínios: imitação de pequenos vocalizos
em diversas tessituras, avaliando-se a capacidade de
ouvir e reproduzir os sons, sentido rítmico, amplitude
e domínio de respiração, diversidade na intensidade e
projecção de voz, através de frases ou pequenos textos,
grau de clareza da dicção e interpretação da canção
escolhida.

4 — Na prova de imaginação e improvisação (Pii) os
candidatos devem manifestar capacidade de responder
a propostas de jogo teatral susceptíveis de revelar ima-
ginação e criatividade, relacionamento com os outros,
com o espaço e com os objectos, transformação dos
dados do real em matéria artística teatral, relação com
a palavra e criação de personagens e tipos sociais. Esta
prova inclui ainda um monólogo de natureza teatral
com exibição de comportamentos da personagem, devi-
damente preparado, com a duração mínima de três
minutos e de escolha pessoal do candidato.

5 — Na prova de entrevista e cultura geral (Pecg) os
candidatos são avaliados pelos seguintes parâmetros:
cultura geral, capacidade de raciocínio e atenção, qua-
lidades de observação e sensibilidade para o facto
teatral.

6 — A classificação final da fase de pré-selecção
(CFPS) é atribuída na escala de 0 a 20 e é resultante
do cálculo, arredondado às unidades, considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas,
da seguinte expressão:

CFPS=Pc×0,2+Pv×0,2+Pii×0,4+Pecg×0,2

7 — Transitam para a fase de selecção os primeiros
75 candidatos que, na fase de pré-selecção, obtenham
uma classificação igual ou superior a 10 valores, os quais
serão ordenados por ordem decrescente de classificação.

Artigo 4.o

Ramo de Actores — Fase de selecção

1 — A fase de selecção para a frequência do ramo
de Actores do curso de Teatro tem como objectivo um
mais intenso relacionamento dos candidatos com a
Escola, permitindo uma maior capacidade de observa-
ção das suas aptidões detectadas na fase anterior.

2 — A fase de selecção procura ainda verificar as qua-
lidades de disciplina, de assiduidade e de prontidão de
resposta às solicitações do trabalho profissional, bem
como à capacidade de trabalho em grupo.

3 — A fase de selecção para a frequência ao ramo
de Actores do curso de Teatro é composta por provas
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de corpo, voz e interpretação teatral, diálogo e monó-
logo, prevendo-se um ponto de vista dramatúrgico e
um esboço de encenação.

4 — A prova de diálogo é constituída por uma cena
obrigatória de uma peça indicada anualmente pela
Escola. Os candidatos devem preparar as cenas, sabendo
os textos de cor e criando as personagens.

5 — A prova de monólogo é uma prova de teatro
com interpretação de personagem, preparado e não
improvisado. Esta prova tem a duração mínima de três
minutos e é de escolha pessoal.

6 — A classificação final da fase de selecção (CFS)
é atribuída na escala de 0 a 20 e é resultante do cálculo,
arredondado às unidades, considerando como unidade
a fracção não inferior a cinco décimas, da seguinte
expressão:

CFS=C×0,125+V×0,125+I×0,625+T×0,125

em que:

CFS=classificação final da selecção;
C=classificação da prova de corpo;
V=classificação da prova de voz;
I=classificação da prova de interpretação;
T=classificação da prova de teoria.

Artigo 5.o

Ramo de Dramaturgia — Fase de pré-selecção

1 — A fase de pré-selecção para a frequência do ramo
de Dramaturgia do curso de Teatro é constituída por
uma prova escrita (Pe) e uma entrevista (E).

2 — A prova escrita tem por objectivo avaliar as capa-
cidades de escrita e reflexão dos candidatos, o interesse
e conhecimentos na área teatral e a apetência e expec-
tativas relativamente à opção de Dramaturgia.

3 — Na entrevista os candidatos são avaliados pelos
seguintes parâmetros: perfil académico, cultura geral,
capacidade de raciocínio e atenção, qualidades de obser-
vação e vocação para a dimensão reflexiva.

4 — A classificação final da fase de pré-selecção
(CFPS) é atribuída na escala de 0 a 20 e é resultante
do cálculo, arredondado às unidades, considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas
da seguinte expressão:

CFPS=0,6×Pe+0,4×E

5 — Transitam para a fase de selecção os candidatos
que na fase de pré-selecção obtenham uma classificação
igual ou superior a 10 valores.

Artigo 6.o

Ramo de Dramaturgia — Fase de selecção

1 — A fase de selecção para a frequência do ramo
de Dramaturgia do curso de Teatro é constituída por
uma análise dramatúrgica (Ad) e por um debate (D).

2 — A análise dramatúrgica será produzida sobre um
texto proposto pela Escola.

3 — O debate será realizado entre cada candidato
e júri com vista à discussão e fundamentação da análise
dramatúrgica produzida pelo candidato.

4 — A classificação final da fase de selecção (CFS)
é atribuída na escala de 0 a 20 e é resultante do cálculo,
arredondado às unidades, da seguinte expressão:

CFS=0,45×Ad+0,45×D+0,10×CFPS

em que:

Ad=classificação da análise dramatúrgica;
D=classificação do debate;
CFPS=classificação final da pré-selecção.

Artigo 7.o

Ramo de Design de Cena — Fase de pré-selecção

1 — A fase de pré-selecção para a frequência do ramo
de Design de Cena do curso de Teatro é constituída
pelas provas práticas de desenho de modelo (DM) e
desenho de representação (DR) e por uma prova de
cultura geral (Pcg) que inclui também a análise do cur-
rículo e das motivações artísticas e profissionais que
levam o candidato a escolher este curso.

2 — As provas práticas destinam-se a avaliar as capa-
cidades de observação visual dos candidatos e a sua
técnica de execução gráfica.

3 — A classificação final da fase de pré-selecção
(CFPS) é atribuída na escala de 0 a 20 e é resultante
do cálculo, arredondado às unidades, considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas,
da seguinte expressão:

CFPS=DM×0,35+DR×0,35+Pcg×0,30

4 — Transitam para a fase de selecção os candidatos
que na fase de pré-selecção obtenham uma classificação
igual ou superior a 10 valores.

Artigo 8.o

Ramo de Design de Cena — Fase de selecção

1 — A fase de selecção para a frequência do ramo
de Design de Cena do curso de Teatro consiste na ela-
boração de uma prova de concepção cenográfica (Pcc)
e outra de figurinos (Pf), sobre um texto a fornecer
no início da prova.

2 — As provas de concepção cenográfica e de figu-
rinos pretendem avaliar as capacidades que o candidato
apresenta para a leitura e análise de um texto com vista
ao seu tratamento plástico na transposição para a cena.

3 — Através da memória descritiva (Md) pretende-se
avaliar as motivações que levaram o candidato a optar
pela proposta plástica apresentada no que se refere à
escolha e organização do espaço cénico e volumes, tex-
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turas e cores utilizadas e, bem assim, à caracterização
dos ambientes e das personagens envolvidas no conflito.

4 — A classificação final da fase de selecção (CFS)
é atribuída na escala de 0 a 20 e é resultante do cálculo,
arredondado às unidades, considerando como unidade
a fracção não inferior a cinco décimas, da seguinte
expressão:

CFS=Pcc×0,35+Pf×0,35+Md×0,30

Artigo 9.o

Ramo de Produção — Fase de selecção

1 — A fase de selecção para a frequência do ramo
de Produção do curso de Teatro é constituída por uma
entrevista (E) e uma prova escrita (Pe).

2 — Na entrevista é analisado o curriculum vitae do
candidato, bem como as motivações que o levaram a
escolher este curso e as características que possui para
o desempenho da função de produtor.

3 — A prova escrita é constituída por questões rela-
cionadas com produção, montagem e exibição de um
espectáculo e visa detectar os anteriores conhecimentos
e o perfil que demonstra possuir para exercer as tarefas
inerentes ao ramo de Produção.

4 — A classificação final da fase de selecção (CFS)
é atribuída na escala de 0 a 20 e é resultante do cálculo,
arredondado às unidades, considerando como unidade
a fracção não inferior a cinco décimas, da seguinte
expressão:

CFS=E×0,35+Pe×0,65

Artigo 10.o

Validade das provas

As provas são válidas apenas para a candidatura à matrí-
cula e inscrição no ano em que se realizam.

Artigo 11.o

Condições para a candidatura

1 — Podem apresentar-se ao concurso de acesso os
titulares de uma das seguintes habilitações:

a) Curso do ensino secundário ou habilitação legal-
mente equivalente;

b) Curso superior;
c) Curso complementar do ensino secundário (11 anos

de escolaridade) e o curso do magistério primário;
d) Curso complementar do ensino secundário

(11 anos de escolaridade) e o curso de educadores de
infância;

e) Provas especialmente adequadas destinadas a ava-
liar a capacidade para a frequência do ensino superior
dos maiores de 23 anos (Decreto-Lei n.o 64/2006, de
21 de Março) no prazo de validade legalmente esta-
belecido.

2 — Podem igualmente apresentar-se ao concurso os
candidatos que, embora não sendo titulares de uma das
habilitações a que se referem as alíneas a) a e) do

número anterior, já hajam estado legalmente matricu-
lados e inscritos em estabelecimentos e cursos de ensino
superior.

Artigo 12.o

Vagas

A matrícula e a inscrição em cada ramo do curso
de Teatro estão sujeitas a limitações quantitativas fixa-
das nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de
Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004, de 30
de Junho, e 147-A/2006, de 31 de Julho.

Artigo 13.o

Local e apresentação da candidatura

1 — O requerimento de candidatura é apresentado
na Escola.

2 — O prazo para entrega de requerimento de can-
didatura é fixado nos termos do artigo 29.o

Artigo 14.o

Apresentação da candidatura

Têm legitimidade para subscrever o requerimento de
candidatura:

a) O candidato;
b) Um seu procurador bastante;
c) A pessoa que demonstre exercer o poder paternal

ou a tutela.

Artigo 15.o

Instrução do processo de candidatura

O processo de candidatura é instruído com:

a) Requerimento em impresso modelo fornecido pela
Escola, onde são indicados obrigatoriamente:

i) Nome do requerente;
ii) Número do bilhete de identidade e entidade

emissora;
iii) Endereço postal;
iv) Habilitação com que se candidata;

b) Certificado comprovativo da titularidade da habi-
litação com que se candidata;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
d) Outros documentos eventualmente referidos no

edital a que se refere o artigo 18.o

Artigo 16.o

Indeferimento liminar

1 — São liminarmente indeferidos os requerimentos
que:

a) Não estejam correctamente formulados nos termos
do artigo anterior;

b) Sejam apresentados fora de prazo;
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c) Não estejam acompanhados da documentação
necessária à sua completa instrução;

d) Expressamente infrinjam algumas das regras fixa-
das pela presente portaria.

2 — O indeferimento liminar é da competência do
conselho directivo da Escola.

Artigo 17.o

Júri das provas do concurso

1 — A organização das provas do concurso é da com-
petência de um júri designado pelo conselho directivo
da Escola, ouvido o conselho científico.

2 — Compete ao júri, nomeadamente:

a) Fixar os conteúdos das provas;
b) Fixar os critérios de avaliação a adoptar em cada

uma das provas;
c) Dar execução às provas e proceder à apreciação;
d) Proceder às operações de selecção e seriação dos

candidatos.

Artigo 18.o

Edital

No prazo fixado nos termos do artigo 29.o, o conselho
directivo procede à afixação, na Escola, de edital indi-
cando, designadamente:

a) O conteúdo das provas;
b) Os critérios de avaliação a adoptar em cada uma

das provas;
c) Os prazos fixados nos termos do artigo 29.o

Artigo 19.o

Seriação

1 — A seriação dos candidatos à matrícula e inscrição
no curso é realizada com base numa nota de candidatura.

2 — A nota de candidatura para o ramo de Actores
do curso de Teatro é a resultante do cálculo da seguinte
expressão:

Nc=0,8×CFS+0,1×CFPS+0,1×Ha

em que:

Nc=nota de candidatura;
CFS=classificação da fase de selecção;
CFPS=classificação da fase de pré-selecção;
Ha=classificação da habilitação de acesso.

3 — A nota de candidatura para o ramo de Drama-
turgia do curso de Teatro é a resultante do cálculo da
seguinte expressão:

Nc=0,9×CFS+0,1×Ha

em que:

Nc=nota de candidatura;
CFS=classificação da fase de selecção;
Ha=classificação da habilitação de acesso.

4 — A nota de candidatura para o ramo de Design
de Cena do curso de Teatro é a resultante do cálculo
da seguinte expressão:

Nc=0,35×CFPS+0,35×CFS+0,30×Ha

em que:

Nc=nota de candidatura;
CFPS=classificação da fase de pré-selecção;
CFS=classificação da fase de selecção;
Ha=classificação da habilitação de acesso.

5 — A nota de candidatura para o ramo de Produção
do curso de Teatro é a resultante do cálculo da seguinte
expressão:

Nc=0,9×CFS+0,1×Ha

em que:

Nc=nota de candidatura;
CFS=classificação da fase de selecção;
Ha=classificação da habilitação de acesso.

6 — O cálculo das expressões a que se referem os
números anteriores é feito até às décimas, sem arre-
dondamento.

Artigo 20.o

Colocação

A colocação dos candidatos nas vagas fixadas para
cada opção é feita por ordem decrescente das listas seria-
das elaboradas nos termos do artigo anterior.

Artigo 21.o

Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de
empate, resultante da aplicação do critério de seriação
a que se refere o artigo 19.o, disputem a última vaga
ou o último conjunto de vagas de uma opção, são abertas
tantas vagas adicionais quanto as necessárias para os
admitir.

Artigo 22.o

Competência

As decisões sobre a candidatura a que se refere o
presente Regulamento são da competência do conselho
directivo da Escola.

Artigo 23.o

Resultado final

O resultado final exprime-se através de uma das
seguintes situações:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído.

Artigo 24.o

Comunicação da decisão

1 — O resultado final é tornado público através de
aviso afixado na Escola no prazo fixado nos termos do
artigo 29.o
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2 — Das listas afixadas constam, relativamente a cada
candidato que se tenha apresentado a concurso:

a) Nome;
b) Número e local de emissão do bilhete de iden-

tidade;
c) Nota de candidatura a que se refere o artigo 19.o

e as suas componentes;
d) Resultado final.

3 — A menção da situação de Excluído é obrigato-
riamente acompanhada da respectiva fundamentação
legal.

Artigo 25.o

Reclamações

1 — Do resultado final podem os candidatos apre-
sentar reclamação fundamentada no prazo fixado nos
termos do artigo 29.o, mediante exposição dirigida ao
conselho directivo da Escola.

2 — A reclamação é entregue em mão no local onde
o reclamante apresentou a candidatura ou enviada pelo
correio, em carta registada.

3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não
fundamentadas, bem como as que não hajam sido entre-
gues no prazo e no local devidos, nos termos dos núme-
ros anteriores.

4 — As decisões sobre as reclamações que não hajam
sido liminarmente rejeitadas nos termos do número
anterior são notificadas aos reclamantes através de carta
registada com aviso de recepção.

Artigo 26.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados têm direito a proceder
à matrícula e inscrição no prazo fixado nos termos do
artigo 29.o

2 — A colocação apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere, pelo que o direito à matrícula e inscrição
caduca com o seu não exercício dentro do prazo fixado.

Artigo 27.o

Exclusão dos candidatos

1 — Há lugar a exclusão do concurso, a todo o tempo,
dos candidatos que:

a) Prestem falsas declarações;
b) Actuem no decurso das provas de maneira frau-

dulenta que implique o desvirtuamento dos objectivos
daquelas.

2 — A decisão a que se refere o número anterior
é da competência do conselho directivo da Escola.

Artigo 28.o

Comunicação à Direcção-Geral do Ensino Superior

Findo o prazo de matrícula e inscrição, a Escola envia
à Direcção-Geral do Ensino Superior uma lista de onde
constem todos os candidatos que procederam à mesma,
com indicação do nome e do número do bilhete de
identidade.

Artigo 29.o

Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os actos pre-
vistos no presente Regulamento são fixados pelo con-
selho directivo da Escola, devendo ser tornados públicos
através de aviso afixado nesta.
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